PARECER Nº 660, DE 2002, DO RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 59, DE 1999.


O projeto de lei nº 59 de autoria do deputado Marcio Araújo propõe regras para a condução e criação de cães das raças Pit Bull, Rotweiller, Bull Terrier, Dobermann, Dogue Alemão, Fila Brasileiro, Mastim Napolitano e Pastor Alemão.

Conforme atestado de fls. 28, o projeto esteve em pauta pelas cinco sessões regimentais, sem que houvesse recebido emendas. 


Após solicitação de designação de relator especial, veio o projeto as nossas mãos para que avaliemos, pela Comissão de Constituição e Justiça, sob o ponto de vista da constitucionalidade e legalidade.

A justificativa aposta ao projeto se fez acompanhar de documentação que atesta a periculosidade dos cães das raças mencionadas e a necessidade de regulamentação da forma de criação e manutenção dos mesmos. De fato, episódios em que tais animais agiram com extrema violência, tirando, inclusive, a vida de pessoas, estão relatados nas matérias jornalísticas juntadas às fls. 05/07.

A propositura, sob o ponto de vista do mérito, atende a nosso ver o interesse público, apregoando cuidados no trato e condução desses animais, sem instituir medidas radicais tendentes à extinção da raça ou a prática de crueldade. Neste ponto, guarda conformidade com o inciso X do artigo 193 da Constituição do Estado de São Paulo e também com o que dispõe o inciso VII do § 1º do artigo 225 da Constituição Federal.

Além disso, a matéria é de competência concorrente, na forma do que dispõem os artigos 23 e 24 da Constituição Federal, sendo certo que não se submete à iniciativa reservada. 

Pelas razões apontadas somos favoráveis à aprovação do projeto, no que concerne a sua constitucionalidade.

a) José de Filippi – Relator Especial

